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CARTA DE TARUMÃ

Declaração dos povos indígenas da Amazônia brasileira frente à crise climática

Nós, os povos indígenas da Amazônia brasileira, observamos há muito

tempo as mudanças climáticas e seus efeitos em razão de mantermos uma relação

ancestral com a Mãe Terra. Pois é dela que vem todo o nosso sustento e as

explicações para os fenômenos que afetam a vida de todos os seres vivos e

cosmológicos.

A crise climática está diretamente relacionada à ganância sobre as terras

indígenas, aliada à erosão jurídica dos direitos indígenas e ambientais que está em

trâmite no Brasil. O tempo em que estamos vivendo, no qual um vírus parou o mundo

e afetou a rotina de bilhões de pessoas de todas as classes sociais e diferentes

culturas, é fundamental para pensar seriamente na necessidade de respeitar a

sociobiodiversidade presente em nossos territórios. Mas no Brasil, o governo atual é

letal com políticas anti-ambientais, anti-climáticas e anti-indígenas. Nossos territórios,

que são nossos de direito, estão sendo invadidos por garimpeiros e madeireiros;

aldeias foram cercadas por fazendas de gado e soja; os rios são contaminados por

agrotóxicos e mercúrio; a Floresta Amazônica está em chamas virando cinza; e

governos e os fundos econômicos continuam apoiando financeiramente essa ganância

desenfreada, a economia da destruição que mata e que destrói a vida e o planeta.

Todos precisam mais do que nunca ouvir nosso chamado, que nós, os

povos indígenas, estamos alertando há séculos a partir dos saberes ancestrais que

orientam nosso modo de ver e entender o mundo. É neste contexto que mais uma vez

chamamos a atenção para a necessidade de construir uma justiça climática inclusiva e

participativa a partir das nossas cosmovisões, das salvaguardas e dos nossos



territórios. É preciso ir além das metas estabelecidas nos acordos internacionais e

passar a considerar o papel vital que nós, povos indígenas, desempenhamos nesse

processo, e que deve ser implementado em eixos de responsabilidade socioambiental.

Chegamos ao ponto de não retorno. O recente relatório divulgado pelo

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), intitulado Climate

Change 2021: the Physical Science Basis, demonstra de forma nítida que as

mudanças climáticas causadas pela ganância do homem são irrefutáveis, irreversíveis

e vão se agravar nos próximos anos e décadas se não tivermos ações práticas para

alterar o quadro da crise climática, ambiental e social. De igual forma, mesmo se

zerássemos as emissões de gases de efeito estufa, já teríamos um aumento

significativo na temperatura global, o suficiente para efeitos catastróficos.

Não há outro caminho a não ser reconhecer, fortalecer e promover o

importantíssimo papel desempenhado por nós, povos indígenas, dentro dos nossos

territórios. Para nós, falar em justiça climática é justamente pensar o destino das

presentes e futuras gerações e dos que escolheram outras formas de sociedade,

como os povos isolados e de recente contato que se encontram na Amazônia. Isto

está atrelado à necessidade de se respeitar as diversidades. A cosmologia indígena

que nos faz compreender os sinais da Mãe Terra impõe o dever de reconhecer o

ecocídio, em que os rios, lagos, animais, florestas e seres cosmológicos que ali

habitam são sujeitos de direitos como nós, seres humanos, e devem ser respeitados.

Por isso, falar em crise climática requer necessariamente reconhecer a importância

das terras indígenas, e de nós, povos indígenas, que damos a vida para proteger a

floresta e sua biodiversidade, cumprindo um papel fundamental no equilíbrio climático,

beneficiando, assim, toda a Humanidade.

Entretanto, existe um caminho prático de solução que há muito tempo nós,

os povos indígenas, viemos apontando: demarcar nossos territórios, mudanças no

sistema de produção, plantar mais árvores, parar de queimar combustíveis fósseis e

reduzir a pressão sobre a capacidade de carga da Terra. Este deve ser um

compromisso de todos: governos, empresas e indivíduos.



Territórios protegidos e direitos respeitados são a solução. Não podemos

nos deixar seduzir pela falsa ideia do mercado de carbono, falsas soluções baseadas

apenas na natureza e mecanismos de financiamento que não condizem com nossa

realidade. Oferecemos alternativas com base em nossos saberes tradicionais

associados a inovações tecnológicas. A prática da agricultura deve estar atrelada à

segurança alimentar. Chamamos atenção para a responsabilidade solidária de todas

as partes envolvidas. As corporações e governos são responsáveis pela destruição em

curso na Amazônia brasileira, mas apenas críticas não são suficientes, é preciso mais

do que nunca adotar medidas enérgicas para salvaguardar os interesses ecológicos.

É urgente e essencial fortalecer fundos indígenas e mecanismos financeiros

que dialoguem com a realidade indígena, como o Fundo Indígena da Amazônia

Brasileira - Podaali. Tais recursos devem promover a implementação dos planos de

vida dos povos indígenas e as políticas públicas socioambientais. No entanto, nenhum

desses esforços surtirá efeito até que todas as terras indígenas sejam demarcadas,

que 80% do bioma Amazônico esteja protegido, e que todas as partes tenham metas

ambiciosas e que sejam alcançadas. Ou seja, é necessário mudar todo o sistema

político e econômico atual.

É chegada a hora em que os povos indígenas da Amazônia Brasileira

através da Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira –

COIAB, sendo a maior organização indígena do Brasil, com o envolvimento de uma

população estimada em mais de 480 mil indígenas, de 178 diferentes povos que

ocupam 23% do território amazônico, conclama toda a sociedade do planeta a aliar-

se aos povos indígenas em defesa da vida na terra.

A luta dos povos indígenas é de todo planeta!


